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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 724/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Castelo Branco 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo di-
ploma, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da Travanca 
(processo n.º 5533 -AFN), por um período de 12 anos, reno-
vável automaticamente por dois períodos de igual duração, à 
Associação Recreativa do Bairro da Boa Esperança, com o 
número de identificação fiscal 501624694 e sede social na 
Rua do Bonfim, 58, 6000 -186 Castelo Branco, constituída 
pelo prédio rústico denominado Travanca, sito na freguesia de 
Escalos de Baixo, município de Castelo Branco, com a área de 
157 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 725/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Coruche de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa das Herdades 
da Ferrenha e anexas (processo n.º 5555 -AFN), por um pe-
ríodo de 12 anos, renovável automaticamente, à Associação 
de Caçadores Os Calmas, com o número de identificação 
fiscal 502860170 e sede na Avenida das Forças Arma-
das, Vivenda Calma, Catujal, Unhos, 2685 -824 Sacavém, 
constituída por vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Coruche, município de Coruche, com a área de 440 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos no dia 12 de Outubro de 
2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 
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 Portaria n.º 726/2010
de 19 de Agosto

As Portarias n.os 454/2004, de 3 de Maio, e 920/2004, de 26 
de Julho, procederam, respectivamente, à criação e correcção 
da zona de caça associativa de Moreira de Rei II (processo 
n.º 3624-AFN), situada no município de Trancoso, com a área 
de 1819 ha, válida até 3 de Maio de 2016, renovável automa-
ticamente por dois períodos de 12 anos, e concessionada à 
Associação de Caça e Pesca da Freguesia de Moreira de Rei, 
que entretanto requereu a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no dis-
posto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no artigo 37.º, todos do Decreto-Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Trancoso de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de Moreira de 
Rei II vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Valdujo 
e de Moreira de Rei, ambas do município de Trancoso, com 
a área de 307 ha, ficando assim esta zona de caça com a área 
total de 2126 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 727/2010
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 1437/2008, de 10 de Dezembro, foi 
renovada a zona de caça municipal da Póvoa do Conce-
lho (processo n.º 3129 -AFN), situada no município de 
Trancoso, com a área de 7174 ha, válida até 4 de Outubro 
de 2014, e transferida a sua gestão para o Clube de Caça 
e Pesca de Póvoa do Concelho, que entretanto requereu 
a sua extinção.

Em simultâneo a Associação de Caçadores do Vale da 
Loba veio requerer, para parte daquela área, a constituição 
de uma zona de caça associativa.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º, nos artigos 37.º 
e 46.º e na alínea a) do artigo 40.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Trancoso de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a transferência de gestão respeitante à zona de 
caça municipal da Póvoa do Concelho (processo n.º 3129-
-AFN).

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Vale 
da Loba (processo n.º 5539 -AFN), por um período de 
12 anos, à Associação de Caçadores do Vale da Loba, 
com o número de identificação fiscal 507884647 e sede 
social na Rua da Lage, 6420 -793 Vilares, constituída por 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Carnicães, 
Vila Franca das Naves e Vilares, município de Trancoso, 
com a área de 1317 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1437/2008, de 10 de Dezembro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 
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 Portaria n.º 728/2010
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 1294/2009, de 19 de Outubro, foi re-
novada a zona de caça municipal da Mexilhoeira Grande 
(processo n.º 3476 -AFN), situada no município de Por-
timão, com a área de 2622 ha, válida até 30 de Outubro 
de 2015, e transferida a sua gestão para a Associação de 
Caça Esperanças.

Veio, entretanto, um proprietário de terrenos incluídos 
na zona de caça acima referida requerer a exclusão dos 
seus prédios.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em conjugação com o es-
tipulado no n.º 1 do artigo 167.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal da Mexilhoeira 
Grande (processo n.º 3476 -AFN) terrenos cinegéticos sitos 
na freguesia de Mexilhoeira Grande, município de Porti-
mão, com a área de 23 ha, passando assim esta zona de caça 
a ser constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, com a área total de 2599 ha.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A exclusão de terrenos referida no artigo anterior só 
produz efeitos relativamente a terceiros com a alteração 
da respectiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 729/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Almeirim de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa de Fa-
zendas de Almeirim (processo n.º 5560 -AFN), por 
um período de seis anos, renovável automaticamente 
por um único e igual período, à Associação de Caça-
dores da Freguesia de Fazendas de Almeirim, com o 
número de identificação fiscal 505878305 e sede na 
Rua do Dr. Manuel Caroça, 18, 2080 -564 Fazendas 
de Almeirim, constituída por vários prédios rústicos, 
sitos na freguesia de Fazendas de Almeirim, municí-
pio de Almeirim, com a área de 1145 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.
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Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 730/2010
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 897/2004, de 22 de Julho, foi criada 
a zona de caça associativa da Arrabaça e Vale de Água 
(processo n.º 3692-AFN), situada no município de Ode-
mira, com a área de 174 ha, válida até 22 de Julho de 
2014, renovável automaticamente até 22 de Julho de 
2024, e concessionada ao Clube de Caça e Pesca de 
Relíquias, que entretanto requereu a anexação de alguns 
terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto no artigo 11.º em conjugação com o es-
tipulado na alínea a) do artigo 40.º do Decreto-Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto-Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Odemira de acordo com a 
alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 

Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Arrabaça 
e Vale de Água (processo n.º 3692-AFN) vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Colos, município de Odemira, 
com a área de 119 ha, ficando assim esta zona de caça 
com a área total de 293 ha, conforme planta anexa a esta 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 731/2010
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 4/99, de 2 de Janeiro, foi renovada a 
zona de caça associativa da freguesia de Olaias (processo 
n.º 894 -AFN), situada no município de Torres Novas, com 
a área de 1405 ha, válida até 24 de Junho de 2009, e conces-
sionada ao Clube Desportivo de Caça e Pesca Argense.

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 



Diário da República, 1.ª série — N.º 161 — 19 de Agosto de 2010  3597

18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, tal 
facto acarreta a sua caducidade;

Considerando que, para além de outros, para os terre-
nos abrangidos pela mencionada zona de caça, a entidade 
acima referida requereu a concessão de uma zona de caça 
associativa;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º da citada legislação, a extinção da zona de caça 
só produz efeitos com a publicação da respectiva portaria:

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 37.º, na alínea a) do artigo 40.º, no 
artigo 46.º, na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º, 
todos Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Arraiolos de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a zona de caça associativa da freguesia de 
Olaias (processo n.º 894 -AFN).

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa de Olaia 
(processo n.º 5563 -AFN), por um período de 12 anos, 
renovável automaticamente por um único e igual período, 
ao Clube Desportivo de Caça e Pesca Argense, com o nú-
mero de identificação fiscal 502394200 e sede social na 
Rua das Andorinhas -Olaias, 2350 -177 Olaia, constituída 
por vários prédios rústicos, sitos na freguesia de Olaia, 
município de Torres Novas, com a área total de 1729 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 4/99, de 2 de Janeiro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 732/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Ci-
negético Municipal do Crato de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e ainda no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Azi-
nhal do Marquês (processo n.º 5538 -AFN), por um 
período de seis anos, renovável automaticamente, ao 
Clube de Caçadores Elmonfalegre, com o número de 
identificação fiscal 501909575 e sede na Vivenda Maria 
Amélia, Estrada da Serra, 57, 7300 -085 Portalegre, 
constituída pelo prédio rústico denominado Herdade 
do Azinhal do Marquês, sito na freguesia de Crato e 
Mártires, município de Crato, com a área de 309 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 733/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto na alínea a) do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Castelo 
Branco, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do 
Alagão II (processo n.º 5530 -AFN), por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por dois perío-
dos de igual duração, à Associação de Caçadores de 
Castelo Branco, com o número de identificação fis-
cal 504417385 e sede na Tapada dos Codeços -Auto 
Adelino, Cabarrão, 6000 -288 Castelo Branco, consti-
tuída por vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
Castelo Branco, município de Castelo Branco, com a 
área total de 131 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 734/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal do Santiago do Cacém de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e 
ainda no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Monte 
da Molinheta (processo n.º 5540 -AFN), por um período 
de 10 anos, renovável automaticamente ao Clube de 



Diário da República, 1.ª série — N.º 161 — 19 de Agosto de 2010  3599

Caça e Pesca da Molinheta, com o número de identifica-
ção fiscal 509178570 e sede em Molinheta, Caixa Pos-
tal 401, 7540 -323 São Bartolomeu da Serra, constituída 
por vários prédios sitos na freguesia de São Bartolomeu 
da Serra, município de Santiago do Cacém, com a área 
de 387 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 735/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Vidigueira, 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo di-
ploma, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 

pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Pedrógão 
(processo n.º 5542-AFN), por um período de 12 anos, renovável 
automaticamente por um período de igual duração, à Associa-
ção de Caçadores Os Desportistas do Pedrógão, com o número 
de identificação fiscal 506368823 e sede social no Beco das 
Eiras, Antiga EP, rés-do-chão esquerdo, 7960-024 Pedrógão, 
constituída por vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
Pedrógão, município de Vidigueira, com a área de 2339 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 17 de Se-
tembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 736/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 37.º e na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto-Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e consultado o Conselho Ci-
negético Municipal de Castro Daire, de acordo com a 
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alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa de Cujó 
(processo n.º 5545-AFN), por um período de 12 anos, 
renovável automaticamente por dois períodos iguais, à 
Associação de Caçadores de Cujó, com o número de iden-
tificação fiscal 508352258 e sede social em Cujó, 3600-
-300 Castro Daire, constituída por vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Cujó, município de Castro Daire, 
com a área de 771 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 30 de Se-
tembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 737/2010

de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 37.º e na alínea a) do artigo 40.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Castelo Branco, de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e 
no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da Quinta 
da Malta (processo n.º 5537 -AFN), por um período de 
12 anos, renovável automaticamente, ao Clube de Caça-
dores do Monte de São Bento, com o número de identifi-
cação fiscal 502837462 e sede social na Quinta da Torre, 
6230 -909 Fundão, constituída por vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Capinha, município do Fundão, com 
a área de 497 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Julho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 
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 Portaria n.º 738/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Macedo 
de Cavaleiros de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Bagueixe (pro-
cesso n.º 5567 -AFN), por um período de seis anos, 
constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante, sitos na freguesia de Bagueixe, mu-
nicípio de Macedo de Cavaleiros, com a área de 819 ha, 
e transferida a sua gestão para a freguesia de Bagueixe, 
com o número de identificação fiscal 508775221 e sede 
em 5340 -040 Bagueixe.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal de Bagueixe 
(processo n.º 5567 -AFN) são os que abaixo se indicam, 
encontrando -se definidas no plano de gestão as restantes 
condições desta transferência:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 25 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 12 de Ou-
tubro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 739/2010
de 19 de Agosto

As Portarias n.os 758/2005, de 31 de Agosto, e 275/2007, 
de 13 de Março, procederam respectivamente à criação e 
desanexação de área da zona de caça associativa de Ro-
camonde (processo n.º 4025-AFN), situada no município 
da Guarda, com a área de 498 ha, válida até 31 de Agosto 
de 2017, renovável automaticamente por dois períodos 
de 12 anos, e concessionada ao Clube de Caça e Pesca 
Desportiva dos Caçadores de Riamonde, que entretanto 
requereu a desanexação de vários prédios rústicos.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 

artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa de Roca-
monde (processo n.º 4025-AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Riamonde, município da Guarda, com 
a área de 56 ha, ficando assim esta zona de caça com a 
área total de 442 ha, conforme planta anexa a esta portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A desanexação referida no artigo anterior só produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a correcção da an-
terior sinalização.
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 740/2010
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 671/2004, de 19 de Junho, foi criada a 
zona de caça municipal de Mação -Penhascoso (processo 
n.º 3675 -AFN), situada no município de Mação, com a área 
de 13 005 ha, válida até 19 de Junho de 2010, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caçadores da Freguesia 
de Penhascoso, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no dis-
posto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alte-
ração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado 
o Conselho Cinegético Municipal de Mação de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, 
de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Mação -Penhascoso (processo n.º 3675 -AFN), 
por um período de seis anos, constituída por vários terrenos 
cinegéticos sitos nas freguesias de Aboboreira, Envendos, 
Mação e Penhascoso, todas do município de Mação, com 
a área de 11 751 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso dos caça-
dores à zona de caça municipal de Mação -Penhas coso (pro-
cesso n.º 3675 -AFN) passam a ser os que abaixo se indicam:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos no dia 20 de Junho de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 741/2010

de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 484/2008, de 23 de Junho, foi renovada e 
simultaneamente anexados vários prédios rústicos à zona de 
caça associativa da Queijeira (processo n.º 3100-AFN), situada 
no município do Fundão, com a área de 730 ha e não 731 ha, 
como é mencionado na portaria acima referida, válida até 30 de 
Junho de 2020, renovável automaticamente até 30 de Junho 
de 2044, e concessionada ao Clube de Caça e Pesca da Quei-
jeira, que entretanto requereu a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º em conjugação com o estipulado 
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na alínea a) do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal do Fundão de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Queijeira (pro-
cesso n.º 3100-AFN) vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Mata da Rainha, município do Fundão, com a área de 28 ha, 
ficando assim esta zona de caça com a área total de 758 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

com a área de 4460 ha, válida até 15 de Junho de 2017, 
renovável automaticamente até 15 de Junho de 2029, e 
concessionada à Associação de Caçadores de Castelo de 
Monforte, que entretanto requereu a desanexação de alguns 
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas através do 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa de Cas-
telo de Monforte (processo n.º 3996-AFN) vários prédios 
rústicos, sitos nas freguesias de Águas Frias e Oucidres, 
ambas do município de Chaves, com a área de 11 ha, fi-
cando assim esta zona de caça com a área total de 4449 ha, 
conforme a planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

A desanexação referida no artigo anterior só produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a correcção da an-
terior sinalização.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 742/2010
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 528/2005, de 15 de Junho, foi criada 
a zona de caça associativa de Castelo de Monforte (pro-
cesso n.º 3996-AFN), situada no município de Chaves, 
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 Portaria n.º 743/2010
de 19 de Agosto

As Portarias n.os 1007/2005, de 6 de Outubro, e 884/2006, 
de 1 de Setembro, procederam, respectivamente, à criação 
e anexação de terrenos à zona de caça associativa dos 
Fusos (processo n.º 4021-AFN), situada no município de 
Tavira, com a área de 279 ha, válida até 6 de Outubro de 
2017, renovável automaticamente por iguais períodos, e 
concessionada à Associação de Caça e Pesca dos Fusos, 
que entretanto requereu a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na alí-
nea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo De-
creto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e não tendo sido 
consultado o conselho cinegético municipal de Tavira, por não 
se encontrar constituído, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas através do despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa dos Fusos (pro-
cesso n.º 4021-AFN) vários prédios rústicos, sitos na fre-
guesia de Santa Maria, município de Tavira, com a área de 
6 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total de 
285 ha, conforme a planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 744/2010
de 19 de Agosto

As Portarias n.os 703/2007, de 8 de Julho, e 605/2009, de 
4 de Junho, procederam, respectivamente, à concessão e ane-
xação de terrenos da zona de caça associativa de São Vicente I 
(processo n.º 4562-AFN), situada no município de Montemor-
o-Novo, com a área de 213 ha, válida até 8 de Junho de 2013, 
renovável automaticamente até 8 de Junho de 2019, e con-
cessionada à Associação de Caçadores de São Vicente e Ane-
xas, que entretanto requereu a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no disposto 
no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na alínea a) 
do artigo 40.º, ambos do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto-
Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético 
Municipal de Montemor-o-Novo, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências de-
legadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas através do despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e do Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de São Vicente I 
(processo n.º 4562-AFN) dois prédios rústicos, sitos na fregue-
sia de Cabrela, município de Montemor-o-Novo, com a área 
de 13 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total de 
226 ha, conforme a planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 
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 Portaria n.º 745/2010
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 113/2006, de 6 de Fevereiro, foi criada 
a zona de caça associativa do Moinho (processo n.º 4228-
-AFN), situada no município de Loulé, com a área de 1023 ha, 
válida até 6 de Fevereiro de 2018, renovável automaticamente 
a O Moinho — Associação de Caça e Pesca do Ameixial, que 
entretanto requereu a desanexação de alguns prédios rústicos.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 

artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas através do despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa do Moinho 
(processo n.º 4228-AFN) vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Ameixial, município de Loulé, com a área de 
36 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total de 
987 ha, conforme a planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A desanexação referida no artigo anterior só produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a correcção da an-
terior sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS 

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 746/2010

de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 238/2004, de 4 de Março, alterada pela 
Portaria n.º 1574/2007, de 12 de Dezembro, foi criada a 
zona de caça municipal de Águeda (processo n.º 3516-
-AFN), situada no município de Águeda, válida até 4 de 
Março de 2010, e transferida a sua gestão para o Clube de 
Caça e Pesca do Águeda e Cértima que entretanto requereu 
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, e no n.º 1 do artigo 118.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Águeda, de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a zona de caça municipal de Águeda 
(processo n.º 3516 -AFN), por um período de seis anos, 
sendo constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limi-
tes constam da planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante, sitos nas freguesias de Agadão, 
Águeda, Aguada de Baixo, Aguada de Cima, Barro, 
Borralha, Castanheira do Vouga, Espinhel, Lamas do 
Vouga, Macieira de Alcoba, Macinhata do Vouga, Óis da 
Ribeira, Préstimo, Recadães, Segadães, Travassô, Trofa 
e Valongo do Vouga, todas do município de Águeda, 
com a área de 19 761 ha.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 5 de Março 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvol-
vimento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de 
Agosto de 2010. — O Secretário de Estado do Am-
biente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 
21 de Julho de 2010. 
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 Portaria n.º 747/2010
de 19 de Agosto

As Portarias n.os 1356/2003, de 11 de Dezembro, e 1033-
-GG/2004, de 10 de Agosto, procederam, respectivamente, 
à renovação e anexação de prédios rústicos à zona de caça 
associativa da Herdade de Negreiros e Outras (processo 
n.º 747-AFN), situada no município de Castro Verde, 
com a área de 2493 ha, válida até 9 de Julho de 2015, e 
concessionada à Associação de Caçadores de Alengarve, 
que entretanto requereu a desanexação de alguns prédios 
rústicos.

As Portarias n.os 615-V5/91, de 8 de Julho, e 627/2004, 
de 9 de Junho, procederam, respectivamente, à criação 
e à renovação da zona de caça turística dos Praze-
res (processo n.º 841-AFN), situada no município de 
Castro Verde, com a área de 881 ha, válida até 9 de 
Julho de 2015, e concessionada a José Manuel Félix 
Simões, que entretanto requereu a anexação de alguns 
prédios onde se incluem os que, pela presente portaria 
são desanexados da zona de caça associativa acima 
referida, bem como da área de refúgio criada pela Por-
taria n.º 1353/2003, de 11 de Dezembro, que agora se 
extingue.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto no artigo 11.º, em conjugação com o es-
tipulado na alínea a) do artigo 40.º, nos artigos 46.º e 
47.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do Decreto-Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto-Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultados o Conselho 
Cinegético Municipal de Castro Verde de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 

pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado 
do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa da Herdade 
de Negreiros e Outras (processo n.º 747-AFN), vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Castro Verde, município 
de Castro Verde, com a área de 203 ha, ficando assim esta 
zona de caça com a área de 2290 ha, conforme planta anexa 
a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Anexação

São anexados à zona de caça turística dos Prazeres 
(processo n.º 841-AFN), vários prédios rústicos sitos 
na freguesia e município de Castro Verde, com a área 
de 421 ha, ficando esta zona de caça com a área de 
1302 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º

Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemniza-
ção, sempre que sejam introduzidas novas condicionan-
tes por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados que determinem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, 
até um máximo de 10 % da área total.

Artigo 4.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1353/2003, de 11 de Dezembro.

Artigo 5.º

Efeitos da sinalização

A anexação e a desanexação de terrenos só produzem 
efeitos, relativamente a terceiros, com a alteração da 
respectiva sinalização.

Artigo 6.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 21 de Julho de 2010. 
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 Portaria n.º 748/2010

de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 870/2004, de 20 de Julho, foi criada a 
zona de caça associativa de Vilarinho (processo n.º 3621-
-AFN), situada no município de Bragança, com a área 
de 1960 ha, válida até 20 de Julho de 2010, renovável 
automaticamente por dois períodos de seis anos, e conces-
sionada a Arbaceiro — Associação Recreativa, Cultural e 
Ambientalista de Vilarinho, que entretanto requereu a sua 
renovação, com redução de área.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-

ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e pela Ministra do Ambiente e do Ordena-
mento do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de 
Janeiro, manda o Governo, pelos Secretários de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa 
de Vilarinho (processo n.º 3621 -AFN), por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, constituída pelos terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Espinhosela, 
município de Bragança, com a área de 1754 ha.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10 % da área total.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 21 de Julho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 30 de Julho de 2010. 
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 Portaria n.º 749/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 37.º, na alínea a) do artigo 40.º e no 
n.º 1 do artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Vila Pouca de Aguiar de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das compe-
tências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Minis-
tra do Ambiente e do Ordenamento do Território pelo 
despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado 
do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Vale 
de Aguiar (processo n.º 5528 -AFN), por um período de 
seis anos, renovável automaticamente por iguais perío-
dos, à Associação de Caça e Pesca do Vale de Aguiar, com 
o número de identificação fiscal 508384354 e sede social 
no edifício da freguesia de Telões, 5450 -283 Telões, 
constituída por vários prédios rústicos sitos nas fregue-
sias de Soutelo de Aguiar, Telões e Vila Pouca de Aguiar, 
todas do município de Vila Pouca de Aguiar, com a área 
de 5173 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar ou ser condicionada sem 
direito a indemnização sempre que sejam introduzidas 
novas condicionantes por planos especiais de ordenamento 
do território ou obtidos dados que determinem, por razões 
de conservação da natureza, a necessidade de condiciona-
mento, total ou parcial, da actividade cinegética, até um 
máximo de 10 % da área total da zona de caça.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo 1.º só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 3 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 750/2010
de 19 de Agosto

A Portaria n.º 1033 -AV/2004, de 10 de Agosto, pro-
cedeu à criação da zona de caça municipal de Penaguião 
Norte (processo n.º 3585 -AFN), situada nos municípios de 
Santa Marta de Penaguião e de Vila Real, com a área de 
2924 ha, válida até 10 de Agosto de 2010, e transferida a 
sua gestão para a Associação de Caça e Pesca de Penaguião, 
que entretanto requereu a sua renovação e em simultâneo 
a anexação de vários terrenos cinegéticos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 46.º, 21.º e 11.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do ar-
tigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultados 
os Conselhos Cinegéticos Municipais de Santa Marta de 
Penaguião e de Vila Real de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 
14 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário 
de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Penaguião Norte (processo n.º 3585 -AFN), 
situada nos municípios de Santa Marta de Penaguião e 
de Vila Real, por um período de seis anos, constituída 
por terrenos cinegéticos sitos nas freguesias de Cumieira, 
Fontes, Fornelos, Louredo e Sever, todas do município de 
Santa Marta de Penaguião, com a área de 2779 ha, e na 
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freguesia de Ermida, município de Vila Real, com a área 
de 92 ha, perfazendo a área total de 2871 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Penaguião 
Norte (processo n.º 3585 -AFN) vários terrenos cinegéticos 
sitos nas freguesias de Cumieira, Fontes, Fornelos e Lou-
redo, todas do município de Santa Marta de Penaguião, 
com a área de 305 ha, e na freguesia de Ermida, município 
de Vila Real, com a área de 6 ha, passando assim esta zona 
de caça a ser constituída pelos terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, com a área total de 3182 ha.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 3 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 751/2010

de 19 de Agosto

As Portarias n.os 900/2000, de 28 de Setembro, 
1173 -G/2003, de 2 de Outubro, e 1128/2006, de 25 de 
Outubro, procederam, respectivamente, à criação e ane-
xações de prédios rústicos da zona de caça turística de 

Donas Marias (processo n.º 2401 -AFN), situada no mu-
nicípio de Moura, com a área de 1913 ha, válida até 28 de 
Setembro de 2012, e concessionada à Sociedade Agro-
-Pecuária do Marim, Unipessoal, L.da, que veio requerer 
a desanexação de parte de um prédio rústico.

As Portarias n.os 1408/2002, de 30 de Outubro, 
1072/2005, de 18 de Outubro, e 1004/2007, de 30 de 
Agosto, procederam, respectivamente, à renovação, mu-
dança de concessionário e anexação de prédios rústicos 
da zona de caça turística do Baldio da Paula (processo 
n.º 286 -AFN), situada no município de Moura, com a área 
de 742 ha, válida até 1 de Junho de 2014, e concessionada 
à Sociedade Imobiliária do Baldio da Paula, S. A., que veio 
entretanto requerer a anexação da parte do prédio rústico 
objecto da desanexação acima referida.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e nos artigos 46.º e 47.º e no 
n.º 1 do artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Moura de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e Desen-
volvimento Rural e pelo Secretário de Estado do Ambiente, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

É desanexado da zona de caça turística de Donas Marias 
(processo n.º 2401 -AFN) parte do prédio rústico deno-
minado Herdade das Donas Marias, sito na freguesia de 
Santo Aleixo da Restauração, município de Moura, com a 
área de 148 ha, ficando assim esta zona de caça com a área 
total de 1765 ha, conforme planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Anexação

É anexada à zona de caça turística do Baldio da Paula 
(processo n.º 286 -AFN) parte do prédio rústico denomi-
nado Herdade das Donas Marias, sito na freguesia de Santo 
Aleixo da Restauração, município de Moura, com a área 
de 148 ha, ficando assim esta zona de caça com a área 
total de 890 ha, conforme planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar ou ser condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento do 
território ou obtidos dados que determinem, por razões 
de conservação da natureza, a necessidade de condiciona-
mento, total ou parcial, da actividade cinegética, até um 
máximo de 10 % da área total da zona de caça.
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Artigo 4.º

Efeitos da sinalização

A desanexação e a anexação só produzem efeitos re-
lativamente a terceiros com a correcção da anterior sina-
lização.

Artigo 5.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 26 de Julho de 2010. 

  

  

 Portaria n.º 752/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Mértola, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delega-
das pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de 
Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, 
de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural e pelo 
Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa das 
Ameixoeiras (processo n.º 5517 -AFN), por um perío do 
de 10 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores de Algodor, 
com o número de identificação fiscal 504436651 e 
sede em Algodor, CP n.º 26, 7750 -014 Alcaria Ruiva, 
constituída pelo prédio rústico denominado Ameixei-
ras, sito na freguesia de Alcaria Ruiva, município de 
Mértola, com uma área de 401 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

1 — A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10 % da área total.

2 — É criada uma área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética, devidamente assinalada na carto-
grafia anexa.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo 1.º só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir de 12 de Setembro 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 21 de Julho de 2010. 
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 Portaria n.º 753/2010
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 1279/2004, de 11 de Outubro, foi 
criada a zona de caça municipal de Vale de Porco (pro-
cesso n.º 3858 -AFN), situada no município de Mogadouro, 
com a área de 1536 ha, válida até 11 de Outubro de 2010, 
e transferida a sua gestão para a Associação de Caça e 
Pesca de Vale de Porco, que entretanto requereu a sua 
renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Mogadouro de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Vale de Porco (processo n.º 3858 -AFN), 
por um período de seis anos, constituída por vários ter-
renos cinegéticos sitos nas freguesias de Castelo Branco, 
Mogadouro, Vale de Porco e Vilar de Rei, todas do 
município de Mogadouro, com a área de 1463 ha, con-
forme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 12 de Ou-
tubro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 30 de Julho de 2010. 

  

 Portaria n.º 754/2010
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 1106/2007, de 7 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal do Rio Olo (processo 
n.º 4644 -AFN), situada no município de Amarante, com 
a área de 2954 ha, válida até 7 de Setembro de 2013, e 
transferida a sua gestão para o Clube de Caçadores de 
Amarante.

Pela Portaria n.º 120/2008, de 13 de Fevereiro, foi re-
novada a zona de caça municipal de Gondar (processo 
n.º 2750 -AFN), situada no município de Amarante, com 
a área de 5809 ha, válida até 2 de Março de 2014, e trans-
ferida a sua gestão para a Associação de Caça e Pesca do 
Marão.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos 
incluídos nas zonas de caça acima referidas requerer a 
exclusão dos seus prédios.

Pela Portaria n.º 1107/2007, de 7 de Setembro, foi 
criada a zona de caça associativa de Aboadela (pro-
cesso n.º 4645 -AFN), situada no município de Ama-
rante, com a área de 1323 ha, válida até 7 de Setembro 
de 2019, renovável automaticamente por dois períodos 
de 12 anos e concessionada ao Clube de Caça e Pesca 
de Aboadela, que entretanto requereu a anexação, para 
além de outros, dos terrenos excluídos das zonas de 
caça acima referidas.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, no n.º 1 do artigo 28.º em con-
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jugação com o n.º 1 do artigo 167.º, no artigo 46.º e no 
n.º 1 do artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo Mi-
nistro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Ja-
neiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado das 
Florestas e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de 
Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

1 — São excluídos da zona de caça municipal do Rio 
Olo (processo n.º 4644 -AFN) os terrenos cinegéticos, sitos 
na freguesia de Aboadela, município de Amarante, com a 
área de 480 ha, ficando assim esta zona de caça com a área 
total de 2474 ha, conforme planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

2 — São excluídos da zona de caça municipal de Gondar 
(processo n.º 2750 -AFN) os terrenos cinegéticos, sitos na 
freguesia de Aboadela, município de Amarante, com a área 
de 174 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total 
de 5635 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de Aboadela 
(processo n.º 4645 -AFN) vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Aboadela, município de Amarante, com a área 
de 831 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total 
de 2154 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos agora anexados, incluídos 
em áreas classificadas,poderá terminar, sem direito a in-
demnização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do território 
ou obtidos dados que determinem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A anexação e as exclusões só produzem efeitos, re-
lativamente a terceiros, com a correcção das anteriores 
sinalizações.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 3 de Agosto de 2010. 
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 Portaria n.º 755/2010

de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
estipulado na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do ar-
tigo 118.º todos do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo De-
creto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Mértola 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo Mi-
nistro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Ja-
neiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado das 
Florestas e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de 
Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Vale 
do Homem (processo n.º 5551-AFN), por um período 
de seis anos, ao Clube de Caçadores de Zambujal da 
Forca, com o número de identificação fiscal 502441011 
e endereço postal em Zambujal da Forca, Graça de 
Padrões, 7700 Almodôvar, constituída por vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Alcaria Ruiva e 
Mértola, município de Mértola, com a área de 200 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

É criada uma área de condicionamento parcial à activi-
dade cinegética, devidamente demarcada na planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, na qual 
não é permitida, durante o mês de Fevereiro, a caça ao 
javali, à raposa e ao saca-rabos.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo 1.º só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 3 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 756/2010
de 19 de Agosto

As Portarias n.os 1033 -BL/2004, de 10 de Setembro, e 
916/2008, de 18 de Agosto, procederam, respectivamente, 
à criação e anexação da zona de caça municipal de Mões 
(processo n.º 3676 -AFN), situada no município de Castro 
Daire, com a área de 3785 ha, válida até 10 de Agosto 
de 2010, e transferida a sua gestão para a Associação de 
Caça e Pesca de Mões, que entretanto requereu a sua re-
novação e, em simultâneo, a anexação de vários terrenos 
cinegéticos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 21.º e 11.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do ar-
tigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado 
o Conselho Cinegético Municipal de Castro Daire de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Mões (processo n.º 3676 -AFN), situada no 
município de Castro Daire, por um período de seis anos, 
constituída por terrenos cinegéticos sitos nas freguesias de 
Mamouros, Mões e Ribolho, todas do município de Castro 
Daire, com a área de 3723 ha.
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Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Mões 
(processo n.º 3676 -AFN) vários terrenos cinegéticos 
sitos nas freguesias de Mões e Ribolhos, ambas do mu-
nicípio de Castro Daire, com a área de 44 ha, ficando 
assim esta zona de caça com a área total de 3767 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 21 de Julho de 2010. 

  

 Portaria n.º 757/2010

de 19 de Agosto

As Portarias n.os 1258/2005, de 2 de Dezembro, e 
1193/2007, de 18 de Setembro, procederam, respectiva-
mente, à criação e anexação de terrenos à zona de caça 
associativa da Herdade da Moitinha (processo n.º 4102-
-AFN), situada no município de Alcácer do Sal, com 
a área de 818 ha, válida até 2 de Dezembro de 2011, 

renovável automaticamente por períodos de seis anos, e 
concessionada à Associação de Caçadores e Pescadores 
Azes do Tiro, que entretanto requereu a anexação de 
alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado 
o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer do Sal 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Ja-
neiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado das 
Florestas e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de 
Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Herdade 
da Moitinha (processo n.º 4102 -AFN) vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Santiago, município 
de Alcácer do Sal, com a área de 391 ha, ficando 
assim esta zona de caça com a área total de 1209 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemniza-
ção, sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados que determinem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, 
até um máximo de 10 % da área total.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo 1.º só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvol-
vimento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de 
Agosto de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, 
Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 3 de Agosto 
de 2010. 
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 Portaria n.º 758/2010
de 19 de Agosto

As Portarias n.os 784/2006, de 10 de Agosto, e 906/2007, 
de 14 de Agosto, procederam respectivamente à criação e à 
desanexação de terrenos da zona de caça municipal da Picota 
(processo n.º 4178 -AFN), situada no município de Monchique, 
com a área de 6953 ha, válida até 10 de Agosto de 2012, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de Monchique, 
que entretanto requereu a exclusão de alguns terrenos.

As Portarias n.os 343/2006, de 10 de Abril, 65/2007, de 11 de 
Janeiro, 905/2007, de 14 de Agosto, e 266/2009, de 16 de 
Março, procederam respectivamente à criação e a três desa-
nexações de terrenos da zona de caça municipal de Alferce 
(processo n.º 4180 -AFN), situada no município de Monchi-
que, com a área de 2773 ha, válida até 10 de Abril de 2012, e 
transferida a sua gestão para a Associação de Caça e Pesca de 
Alferce, que entretanto requereu a exclusão de alguns terrenos.

As Portarias n.os 1053/2003, de 24 de Setembro, 81/2007, 
de 12 de Janeiro, e 911/2007, de 14 de Agosto, procederam 
respectivamente à criação e a duas anexações de prédios 
rústicos à zona de caça associativa do Esgravatadouro, 
Montes Velhos e outras (processo n.º 3393 -AFN), situada 
no município de Monchique, com a área de 1306 ha, válida 
até 24 de Setembro de 2013, e concessionada ao Clube 
de Caça e Pesca de Monchique, que entretanto requereu a 
anexação de alguns terrenos objecto das exclusões acima 
referidas, entre outros.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto no artigo 46.º, no n.º 2 do artigo 28.º, no artigo 11.º, 
em conjugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, 
e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alte-
ração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultados 
os Conselhos Cinegéticos Municipais de Silves e de Mon-
chique de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território pelo 
despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, 

pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e pelo Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

1 — São excluídos da zona de caça municipal da Picota (pro-
cesso n.º 4178 -AFN) os terrenos cinegéticos sitos na freguesia 
de Alferce, município de Monchique, com a área de 18 ha, pas-
sando assim esta zona de caça a ser constituída pelos terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante, com a área total de 6935 ha.

2 — São excluídos da zona de caça municipal de Alferce 
(processo n.º 4180 -AFN) os terrenos cinegéticos sitos na fre-
guesia de Alferce, município de Monchique, com a área de 
73 ha, passando assim esta zona de caça a ser constituída pelos 
terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, com a área 
total de 2700 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Esgravatadouro, 
Montes Velhos e outras (processo n.º 3393 -AFN) vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Alferce e Monchique, ambas do 
município de Monchique, com a área de 73 ha, e na freguesia 
de Silves, município de Silves, com a área de 133 ha, ficando 
assim esta zona de caça com a área total de 1512 ha, conforme 
planta anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior e as exclusões 
referidas no artigo 1.º só produzem efeitos relativamente 
a terceiros com a alteração da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir de 6 de Maio de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 21 de Julho de 2010. 
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 Portaria n.º 759/2010
de 19 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Moura de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-

cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural 
e pelo Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa de Santo 
Amador (processo n.º 5505 -AFN), por um período de seis 
anos, renovável automaticamente, ao Clube de Caça e 
Tiro de Santo Amador, com o número de identificação 
fiscal 505345307 e sede social na Rua da Escola, 12, 
7875 -255 Santo Amador, constituída por vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Santo Amador, município de 
Moura, com a área de 1931 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas classi-
ficadas poderá terminar, sem direito a indemnização, sempre 
que sejam introduzidas novas condicionantes por planos 
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados que 
determinem a incompatibilidade da actividade cinegética 
com a conservação da natureza, até um máximo de 10 % 
da área total.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo 1.º só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 26 de Julho de 2010. 
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 Portaria n.º 760/2010
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 1143/2009, de 2 de Outubro, foi re-
novada a zona de caça municipal da Serra do Monfu-
rado (processo n.º 3244 -AFN), situada no município de 
Montemor -o -Novo, com a área de 1350 ha, válida até 
20 de Setembro de 2015, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caçadores e Pescadores do Terreno Livre 
de Montemor -o -Novo.

As Portarias n.os 774/2007, de 9 de Julho, e 687/2008, 
de 28 de Julho, procederam respectivamente à criação e 
anexação de prédios rústicos à zona de caça associativa 
do Casão e anexas (processo n.º 4643 -AFN), situada no 
município de Montemor -o -Novo, com a área de 505 ha, 
válida até 9 de Julho de 2019, concessionada à Associação 
de Caçadores do Casão e anexas.

Vieram entretanto proprietários de terrenos incluídos na 
zona de caça municipal acima referida requerer a exclusão 
dos seus prédios e, em simultâneo, a Associação Despor-
tiva de Caçadores e Pescadores de Santiago do Escoural 
requereu a concessão de uma zona de caça associativa que, 
para além de outros, integre parte daqueles terrenos, e a 
Associação de Caçadores do Casão e anexas requereu a 
anexação dos restantes prédios à zona de caça associativa 
do Casão e anexas.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com a alínea a) do 
artigo 40.º, no n.º 1 do artigo 28.º, conjugado com o n.º 1 
do artigo 167.º, no artigo 46.º e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cine-
gético Municipal de Montemor -o -Novo de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e pelo Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal da Serra do 
Monfurado (processo n.º 3244 -AFN) terrenos cinegéticos 
sitos na freguesia de Santiago do Escoural, município 
de Montemor -o -Novo, com a área de 333 ha, passando 
assim esta zona de caça a ser constituída pelos terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, com a área 
total de 1017 ha.

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Escou-
ral 1 (processo n.º 5525 -AFN), por um período de seis anos, 
renovável automaticamente por um único e igual período, 
à Associação Desportiva de Caçadores e Pescadores de 
Santiago do Escoural, com o número de identificação fiscal 
503906530 e sede social na Rua de Salvador Joaquim do 
Pomar, 2, 7050 -556 Santiago do Escoural, constituída por 

vários prédios rústicos sitos na freguesia de Santiago do 
Escoural, município de Montemor -o -Novo, com a área de 
1859 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Casão e 
anexas (processo n.º 4643 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos nas freguesias de Nossa Senhora da Vila e de San-
tiago do Escoural, município de Montemor -o -Novo, com 
a área de 204 ha, ficando assim esta zona de caça com a 
área total de 709 ha, conforme planta anexa a esta portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 4.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas classi-
ficadas poderá terminar, sem direito a indemnização, sempre 
que sejam introduzidas novas condicionantes por planos 
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados que 
determinem a incompatibilidade da actividade cinegética 
com a conservação da natureza, até ao máximo de 10 % da 
área total.

Artigo 5.º
Efeitos da sinalização

A concessão, exclusão e anexação só produzem efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação e correcção da res-
pectiva sinalização.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 3 de Agosto de 2010. 
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 Portaria n.º 761/2010
de 19 de Agosto

As Portarias n.os 167/2003, de 20 Fevereiro, 1309/2004, 
de 13 de Outubro, e 755/2006, de 3 de Agosto, procederam, 
respectivamente, à criação e anexações de terrenos à zona 
de caça associativa de Vale Antoninho (processo n.º 3284-
-AFN), situada no município de Mértola com a área de 
1191 ha, válida até 20 de Fevereiro de 2015, e concessio-
nada à Associação de Caçadores de Vale Antoninho, que 
entretanto requereu a anexação de alguns prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Mértola de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 

diploma, e no uso das competências delegadas pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território pelo 
despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e pelo Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de Vale An-
toninho (processo n.º 3284 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Santana de Cambas, município de 
Mértola, com a área de 141 ha, ficando assim esta zona de 
caça com a área total de 1332 ha, conforme a planta anexa 
a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, sem-
pre que sejam introduzidas novas condicionantes por planos 
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados que 
determinem a incompatibilidade da actividade cinegética 
com a conservação da natureza, até ao máximo de 10 % da 
área total.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo 1.º só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 21 de Julho de 2010. 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2010/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto Regulamentar 
n.º 5/97, de 31 de Março, que aprova o Regulamento das Con-
dições Técnicas e de Segurança dos Recintos com Diversões 
Aquáticas.

O Decreto Regulamentar n.º 5/97, de 31 de Março, apro-
vou o Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança 
dos Recintos com Diversões Aquáticas.

Importa proceder à sua adaptação à Região Autónoma da 
Madeira, no sentido de definir as entidades que no âmbito da 
administração regional autónoma têm as competências pre-
vistas no Decreto Regulamentar n.º 5/97, de 31 de Março.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da República 
Portuguesa, conjugados com a alínea c) do artigo 37.º e a 
alínea s) do artigo 40.º do Estatuto Político-Administra-
tivo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei 
n.º 13/91, de 5 de Junho, com as alterações introduzidas 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de 
Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Competências

As referências feitas no Decreto Regulamentar n.º 5/97, 
de 31 de Março, ao Instituto Nacional do Desporto (IND) 
e ao Instituto Nacional de Emergência Médica conside-
ram-se reportadas, respectivamente, ao Instituto do Des-
porto da Região Autónoma da Madeira, IP-RAM (IDRAM, 
IP-RAM), e ao Serviço de Emergência Médica Regional 
(SEMER).

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma produz efeitos desde a data da en-
trada em vigor do diploma objecto de adaptação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 27 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 6 de Agosto de 2010.
Publique-se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 19/2010/M

Aplica à Região Autónoma da Madeira o Decreto -Lei n.º 170/2009, 
de 3 de Agosto, que estabelece o regime da carreira especial de 
inspecção, procedendo à transição dos trabalhadores integra-
dos nos corpos e carreiras de regime especial das inspecções-
-gerais.

A Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, adaptada à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 

n.º 1/2009/M, de 12 de Janeiro, veio materializar um dos vec-
tores da anunciada reforma da Administração Pública, estabe-
lecendo os novos regimes de vinculação, de carreiras e de re-
munerações dos trabalhadores que exercem funções públicas.

Um dos pilares em que assenta a aludida reforma, que 
se encontra plasmado naquela lei, traduz -se na necessidade 
de proceder à revisão das carreiras de regime especial e dos 
corpos especiais, pelo que se afigura necessário proceder 
à análise das carreiras de inspecção.

Perante o cenário traçado, o legislador nacional lançou 
mão a esta tarefa, tendo em vista a decisão de manter, ou 
não, como carreiras especiais as carreiras de inspecção 
dos serviços de inspecção cuja missão se traduz, designa-
damente, no controlo interno.

Nesta senda, o Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de Agosto, 
criou a carreira especial de inspecção, determinando que 
devem ser reconduzidos na mesma os trabalhadores que se 
encontram integrados nas carreiras de inspecção existentes, 
as quais, até então, se norteavam por regimes diferenciados.

Contudo, o referido Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de 
Agosto, circunscreveu o respectivo âmbito de aplicação 
objectivo a alguns serviços de inspecção sediados no ter-
ritório continental, prevendo que as carreiras de inspecção 
integradas em serviços não abrangidos pelo mesmo deve-
riam reger -se por diplomas próprios, com a salvaguarda 
do respeito pelos princípios nele ínsitos.

Assim, urge manter a uniformidade de regime das carreiras 
de inspecção da Administração Pública da Região Autónoma 
da Madeira relativamente às congéneres nacionais, aplicando 
o Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de Agosto, aos respectivos 
serviços da administração regional que, possuindo trabalha-
dores integrados em carreiras de inspecção, prossigam missão 
semelhante à dos contemplados no diploma nacional.

Foram cumpridos os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos do artigo 227.º, n.º 1, alínea a), 
da Constituição da República Portuguesa e dos artigos 37,º 
n.º 1, alínea c), 40.º, alíneas qq) e vv), e 41.º, n.º 1, do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, e revisto pelas 
Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, 
do artigo 101.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e 
do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de 
Agosto, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma aplica à Região Autónoma da 
Madeira o regime contido no Decreto -Lei n.º 170/2009, 
de 3 de Agosto, com as especialidades constantes dos 
artigos seguintes.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto legislativo regional aplica -se 
aos seguintes serviços:

a) Inspecção Regional Administrativa, unidade orgânica 
da Direcção Regional da Administração Pública e Local;
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b) Inspecção Regional de Educação, unidade orgânica 
integrada na dependência do Secretário Regional de Edu-
cação e Cultura;

c) Inspecção Regional de Espectáculos, unidade orgâ-
nica da Direcção Regional dos Assuntos Culturais;

d) Inspecção Regional de Finanças;
e) Inspecção Regional da Saúde e Assuntos Sociais;
f) Instituto do Vinho, Bordado e do Artesanato da 

Madeira, I. P., relativamente às unidades orgânicas com 
funções inspectivas.

2 — As carreiras de inspecção de serviços diferentes 
dos elencados no número anterior são regulamentadas 
por diploma próprio, mantendo -se os actuais regimes até 
à sua revisão, a qual deve obedecer, com as necessárias 
adaptações, aos princípios constantes do Decreto -Lei 
n.º 170/2009, de 3 de Agosto, e do presente diploma.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 3.º
Constituição da relação jurídica de emprego público

A relação jurídica de emprego público inerente à carreira 
de inspecção constitui -se por nomeação.

Artigo 4.º
Estrutura da carreira

1 — A carreira especial de inspecção é uma carreira 
unicategorial.

2 — A identificação da respectiva categoria, grau de 
complexidade funcional e número de posições remune-
ratórias para a carreira especial de inspecção consta do 
anexo I do presente decreto legislativo regional, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 5.º
Recrutamento

1 — O procedimento concursal destinado ao recruta-
mento para a carreira de inspecção é regulado pela Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, nos termos do n.º 2 do 
artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

2 — A caracterização dos postos de trabalho para fun-
ções inspectivas, constante do mapa de pessoal, pode pre-
ver especiais conhecimentos ou experiência de que o seu 
ocupante deva ser titular, casos em que, no procedimento 
concursal destinado ao recrutamento para as referidas fun-
ções, são estabelecidos requisitos especiais em matéria de 
área de formação académica e experiência ou formação 
profissionais.

3 — O posicionamento do trabalhador recrutado nas po-
sições remuneratórias da categoria é objecto de negociação, 
nos termos definidos no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

4 — No procedimento de negociação referido no nú-
mero anterior, o serviço de inspecção não pode propor 
as duas primeiras posições remuneratórias respeitantes à 
categoria quando o candidato seja titular de licenciatura 
ou de grau académico superior a ela.

Artigo 6.º
Integração na carreira

1 — A integração na carreira especial de inspecção de-
pende de aprovação em curso de formação específico, de 
duração não inferior a seis meses, que deve ter lugar no 
decurso do período experimental.

2 — O curso de formação específico é regulado por 
portaria conjunta do membro do Governo Regional res-
ponsável pela área da Administração Pública e do membro 
do Governo Regional que exerce a tutela sobre o serviço 
de inspecção.

3 — O período experimental dos trabalhadores recruta-
dos para a carreira especial de inspecção que comprovada-
mente estivessem a exercer funções inspectivas ainda que 
não integrados em carreira de inspecção tem a duração de 
seis meses ou a duração do curso de formação específico, 
se esta for superior.

Artigo 7.º
Remuneração base

Os níveis remuneratórios da tabela única correspon-
dentes às posições remuneratórias da carreira especial de 
inspecção constam do anexo I do presente decreto legis-
lativo regional, do qual faz parte integrante.

Artigo 8.º
Dever de sigilo profissional

1 — Os trabalhadores integrados na carreira especial de 
inspecção estão obrigados ao dever de sigilo profissional, 
incumbindo -lhes guardar segredo relativamente aos factos 
de que tenham conhecimento no âmbito do exercício das 
suas funções, desde que os mesmos não se destinem a ser 
do domínio público.

2 — A violação do dever de sigilo profissional constitui 
infracção disciplinar.

Artigo 9.º
Incompatibilidades, impedimentos e inibições

1 — Sem prejuízo do regime geral de incompatibili-
dades e impedimentos aplicável aos trabalhadores que 
exercem funções públicas, encontra -se ainda vedado aos 
trabalhadores referidos no artigo anterior:

a) Efectuar quaisquer acções de natureza inspectiva ou 
disciplinar em órgãos, serviços e empresas onde exerçam 
funções, ou prestem serviços parentes seus ou afins, em 
qualquer grau da linha recta ou até ao 3.º grau da linha 
colateral;

b) Efectuar quaisquer acções de natureza inspectiva ou 
disciplinar em órgãos, serviços e empresas onde tenham 
exercido funções há menos de três anos ou onde as exerçam 
em regime de acumulação;

c) Aceitar hospedagem, onerosa ou gratuita, em estabe-
lecimento que seja propriedade de dirigentes dos órgãos 
ou serviços inspeccionados, quando estes sejam objecto 
de qualquer acção de natureza inspectiva.

2 — Os trabalhadores integrados na carreira especial 
de inspecção não podem exercer funções, pelo período de 
dois anos contados da cessação da actividade inspectiva ou 
disciplinar, nas entidades onde tenham efectuado qualquer 
acção dessa natureza.



Diário da República, 1.ª série — N.º 161 — 19 de Agosto de 2010  3621

3 — Exceptua -se do disposto no número anterior o re-
gresso à actividade exercida à data da nomeação, sem 
prejuízo da aplicação das disposições relativas a impe-
dimentos constantes dos artigos 44.º a 51.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

4 — A violação do disposto no n.º 2 constitui infracção 
disciplinar.

Artigo 10.º
Domicílio profissional

1 — Sem prejuízo do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, no que respeita ao acordo entre trabalha-
dor e órgão ou serviço para efeitos de mobilidade interna, 
e no que for previsto em regimes próprios da actividade 
inspectiva, de fiscalização ou de auditoria, os trabalhadores 
integrados na carreira especial de inspecção têm domicílio 
profissional na localidade relativa à sede do serviço a cujo 
mapa de pessoal pertencem, salvo se os respectivos proce-
dimentos de recrutamento fixarem local diferente.

2 — Os trabalhadores com domicílio profissional auto-
rizado fora dos locais referidos no número anterior mantêm 
o domicílio autorizado, ainda que ao abrigo de legislação 
anterior.

3 — A nomeação em cargo dirigente ou a alteração do 
domicílio voluntário, por iniciativa do trabalhador, não 
prejudica o disposto no n.º 1.

CAPÍTULO III

Exercício integrado na carreira especial de inspecção

Artigo 11.º
Conteúdo funcional da carreira especial de inspecção

O conteúdo funcional da carreira especial de inspecção 
consubstancia -se na realização e ou instrução de inspecções, 
auditorias, fiscalizações, inquéritos, sindicâncias, acom-
panhamentos, avaliações, processos de contra -ordenações 
e disciplinares, pareceres e estudos de elevado grau de 
responsabilidade, autonomia e especialização inerentes à 
prossecução das atribuições dos respectivos serviços de 
inspecção.

Artigo 12.º
Transição para a carreira especial de inspecção

1 — Transitam para a carreira especial de inspecção os 
trabalhadores dos serviços elencados no n.º 1 do artigo 2.º, 
integrados nas seguintes carreiras de inspecção, as quais 
são extintas:

a) Inspecção de alto nível;
b) Inspector superior;
c) Inspector técnico;
d) Técnica superior de inspecção, da Inspecção Regional 

de Educação.

2 — No caso de trabalhadores integrados em carreiras 
de inspecção na sequência da aplicação à Região Autónoma 
da Madeira do Decreto -Lei n.º 112/2001, de 6 de Abril, 
operada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2002/M, 
de 1 de Março, a integração nessas carreiras é determinante 
para efeitos da transição referida no número anterior.

3 — O disposto no número anterior produz efeitos re-
portados até à data de 20 de Fevereiro de 2007, no que 
se refere à mencionada integração de trabalhadores nas 
actuais carreiras de inspecção.

Artigo 13.º
Suplemento remuneratório

1 — Os trabalhadores da carreira especial de inspecção 
têm direito a um suplemento remuneratório no valor de 
€150 quando preencham, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

a) Exerçam funções relativas ao controlo transversal da 
administração financeira da Região Autónoma da Madeira, 
designadamente nos domínios orçamental, económico, 
financeiro e patrimonial;

b) Procedam à avaliação e ao controlo do cumprimento 
da legislação em matéria de recursos humanos da Admi-
nistração Pública, por todos os órgãos e serviços, incluindo 
aqueles que integram o sistema de controlo interno.

2 — A verificação do cumprimento dos requisitos 
elencados no número anterior depende da previsão das 
respectivas atribuições no respectivo diploma orgânico e 
do reconhecimento, através de despacho dos membros do 
Governo Regional responsáveis pelas áreas das finanças, 
Administração Pública e da respectiva tutela, que procede 
à delimitação dos trabalhadores com direito ao referido 
suplemento, levando em conta a evolução da sua situação 
remuneratória.

3 — O direito ao suplemento só existe enquanto durar 
o exercício das funções referidas no n.º 1.

CAPÍTULO IV

Comissão de serviço

Artigo 14.º
Exercício de funções em regime de comissão de serviço

1 — Sob proposta do dirigente máximo do serviço, de-
vidamente fundamentada, o membro do Governo Regional 
da tutela pode excepcionalmente designar para exercer 
funções inerentes à carreira especial de inspecção, em 
regime de comissão de serviço, trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
até ao número máximo correspondente a 5 % do total de 
trabalhadores do respectivo serviço integrados na referida 
carreira, sendo o resultado arredondado para a unidade 
seguinte, no caso de não resultar número inteiro do cálculo 
da referida percentagem.

2 — Para o exercício de funções em regime de comissão 
de serviço são exigidos seis anos de serviço, bem como 
experiência e competências profissionais adequadas, nas 
seguintes áreas:

a) Actividade inspectiva ou de auditoria, no âmbito dos 
órgãos ou serviços públicos;

b) Investigação criminal;
c) Consultadoria jurídica em matérias de direito público 

e, em especial, do direito disciplinar e contra -ordenacional;
d) Investigação, estudo e concepção de métodos e pro-

cessos técnico -científicos no âmbito da Administração 
Pública;
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e) Comando, direcção, chefia ou coordenação no âmbito 
das forças e serviços de segurança.

3 — A remuneração pelo exercício das funções em co-
missão de serviço é a correspondente ao nível remunera-
tório imediatamente seguinte ao nível remuneratório ou à 
remuneração base do lugar de origem.

4 — São aplicáveis ao exercício de funções em comissão 
de serviço, com as necessárias adaptações, os artigos 8.º a 
11.º do presente decreto legislativo regional.

5 — Os trabalhadores que exerçam funções inspectivas 
ao abrigo do regime de comissão de serviço, previsto no 
presente artigo, não podem ser designados para chefiar 
equipas multidisciplinares.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.º
Comissões de serviço em curso

As disposições do presente decreto legislativo regional 
não se aplicam às comissões de serviço, bem como às de-
signações de chefes de equipas multidisciplinares, que se 
encontrem em curso ou venham a ser renovadas, as quais se 
mantêm nos seus precisos termos até à respectiva cessação, 
designadamente no que concerne à remuneração.

Artigo 16.º
Reposicionamento e integração do suplemento remuneratório

1 — Na transição para a carreira especial de inspecção, 
os trabalhadores são reposicionados na posição remunera-
tória a que corresponda nível remuneratório cujo montante 
pecuniário seja idêntico à remuneração base mensal, nela 
incluindo adicionais e diferenciais de integração eventu-
almente devidos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, e du-
rante o primeiro ano civil de aplicação do presente diploma, 
à primeira posição remuneratória da categoria de inspector 
da carreira especial de inspecção corresponde o nível 15 
da tabela remuneratória única.

3 — Durante o primeiro ano civil de aplicação do pre-
sente diploma, mantém -se o abono do suplemento pelo 
exercício de funções inspectivas, no montante actualmente 
percebido, a todos os trabalhadores que transitam para a 
carreira especial de inspecção.

4 — Os suplementos referidos no número anterior são 
extintos a 31 de Dezembro do primeiro ano civil de aplica-
ção do presente diploma, sendo nessa data os respectivos 
montantes totalmente integrados na remuneração base, nos 
termos do número seguinte.

5 — Na data referida no número anterior, os trabalha-
dores são novamente reposicionados na posição remune-
ratória a que corresponda nível remuneratório cujo mon-
tante pecuniário seja idêntico ao montante resultante das 
seguintes operações, sequencialmente efectuadas:

a) Produto da remuneração base mensal, auferida a 
31 de Dezembro do primeiro ano de aplicação do presente 
diploma, multiplicado por 14;

b) Produto do suplemento remuneratório pelo exercício 
de funções inspectivas no valor abonado a 31 de Dezem-

bro do primeiro ano de aplicação do presente diploma, 
multiplicado por 12;

c) Soma dos produtos referidos nas alíneas anteriores;
d) Divisão da soma referida na alínea anterior por 14.

6 — Na aplicação dos n.os 1 e 5 e em caso de falta de 
identidade os trabalhadores são reposicionados na posição 
remuneratória, automaticamente criada, cujo montante pe-
cuniário seja idêntico ao montante pecuniário a considerar 
para efeitos de reposicionamento.

Artigo 17.º
Posições remuneratórias complementares

1 — Na carreira especial de inspecção são criadas as 
posições remuneratórias complementares a que correspon-
dem os níveis remuneratórios constantes dos anexos II e 
III do presente decreto legislativo regional, do qual fazem 
parte integrante.

2 — As posições remuneratórias complementares re-
feridas no número anterior visam garantir as expectativas 
de evolução remuneratória dos actuais trabalhadores e são 
ainda consideradas para efeitos de aplicação do disposto 
no artigo anterior e no artigo 104.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

3 — Todos os trabalhadores que constem da lista nomi-
nativa a que alude o artigo 109.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, podem vir a ser posicionados, verificados 
os requisitos legais, nas seguintes posições remuneratórias 
complementares:

a) Referidas no anexo II, quando transitem da extinta 
carreira de inspecção de alto nível da Inspecção Regional 
de Finanças e da extinta carreira técnica superior de ins-
pecção da Inspecção Regional de Educação;

b) Referidas no anexo III, quando transitem das res-
tantes carreiras extintas pelo presente decreto legislativo 
regional.

4 — Os actuais trabalhadores que sejam integrados na 
carreira especial de inspecção, ao abrigo do n.º 3 do ar-
tigo 6.º, podem aceder às posições remuneratórias comple-
mentares previstas nos números anteriores, nos mesmos 
termos e condições.

Artigo 18.º
Período experimental

1 — Com a entrada em vigor do presente decreto legis-
lativo regional, os estagiários das carreiras de inspecção 
elencadas no artigo 12.º mantêm o direito ao montante 
pecuniário correspondente à remuneração que vêm aufe-
rindo, enquanto durar o referido período.

2 — Concluído com sucesso o período experimental, 
os trabalhadores referidos no número anterior mantêm 
igualmente aquele direito, quando ao nível remuneratório 
da posição remuneratória que devam ocupar corresponda 
um montante pecuniário inferior ao que vêm auferindo, 
nos termos do n.º 2 do artigo 105.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, sem prejuízo da integração, nos ter-
mos do artigo 16.º, na posição remuneratória que garanta 
a remuneração publicitada no respectivo concurso para o 
ingresso na anterior carreira.

3 — Os trabalhadores referidos no n.º 1 constam da lista 
nominativa referida no artigo 109.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, podendo vir a ser posicionados, veri-
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ficados os requisitos legais, nas posições remuneratórias 
complementares constantes dos anexos II e III, conforme 
se lhes aplique as alíneas a) ou b) do n.º 3 do artigo an-
terior.

Artigo 19.º
Concursos de acesso

1 — Os concursos de acesso à categoria pendentes à 
data de entrada em vigor do presente decreto legislativo 
regional mantêm -se válidos até ao provimento das vagas 
pelos candidatos seleccionados.

2 — Os candidatos providos são posicionados nas po-
sições remuneratórias da carreira especial de inspecção, 
constantes dos anexos, com valor idêntico à remuneração 
base correspondente à categoria colocada a concurso, sem 
prejuízo da aplicação do disposto no artigo 16.º

Artigo 20.º
Carreira subsistente

1 — A carreira de inspector -adjunto, criada pelo Decreto-
-Lei n.º 112/2001, de 6 de Abril, subsiste nos termos em 
que actualmente se encontra prevista nos respectivos di-
plomas legais, conforme o disposto no artigo 106.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, sem prejuízo da 
possibilidade de os trabalhadores nela integrados poderem 
ser opositores a procedimento concursal para a carreira 
especial de inspecção, nos termos dos n.os 1, 2, 4 e 5 do 
artigo 51.º da referida lei.

2 — É mantido, na totalidade, o suplemento remunera-
tório devido pelo exercício de funções inspectivas, a que 
têm direito os trabalhadores inseridos na carreira referida 
no número anterior.

Artigo 21.º
Cessação de vigência

Com a entrada em vigor do presente decreto legisla-
tivo regional, deixa de ser aplicável aos trabalhadores 
abrangidos por este diploma o disposto no Decreto -Lei 
n.º 112/2001, de 6 de Abril, aplicado à Região Autónoma da 
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2002/M, 
de 1 de Março.

Artigo 22.º
Norma revogatória

Pelo presente diploma são revogadas as disposições 
legais contrárias ao regime nele contido, designadamente:

a) Os artigos 16.º, 20.º e 26.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2005/M, de 24 de Novembro, na parte 
relativa ao pessoal da carreira de inspecção de alto nível;

b) O n.º 2 do artigo 24.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2006/M, de 29 de Maio;

c) O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2008/M, de 3 
de Abril, com excepção do artigo 5.º e do n.º 4 do artigo 2.º, 
na parte em que remete para o referido artigo 5.º;

d) O Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2002/M, 
de 19 de Julho, na parte relativa às carreiras de inspecção 
da Inspecção Regional de Espectáculos;

e) O Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2002/M, 
de 21 de Novembro, alterado pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 9/2005/M, de 19 de Abril;

f) A alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º da portaria conjunta 
da Vice -Presidência do Governo Regional e Secretarias 
Regionais do Plano e Finanças e de Educação e Cultura 
n.º 32/2008, de 1 de Abril.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 28 de Julho de 
2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 6 de Agosto de 2010.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO I

(n.º 2 do artigo 4.º)

Estrutura da carreira especial de inspecção 

Carreira especial Categoria
Grau de 

complexidade 
funcional

Número
de posições 
remunera-

tórias

Níveis
remuneratórios
da tabela única

Inspecção  . . . . Inspector. . . 3 1.ª 16
2.ª 20
3.ª 24
4.ª 28
5.ª 32
6.ª 36
7.ª 40
8.ª 44
9.ª 47
10.ª 50
11.ª 53
12.ª 56
13.ª 59
14.ª 62

 ANEXO II

(n.º 1 do artigo 17.º) 

Carreira especial Categoria
Grau de 

complexidade 
funcional

Número
de posições 
remunera-

tórias

Níveis
remuneratórios
da tabela única

Inspecção  . . . . Inspector. . . 3 15.ª 66
16.ª 70

 ANEXO III

(n.º 1 do artigo 17.º) 

Carreira especial Categoria
Grau de 

complexidade 
funcional

Número
de posições 
remunera-

tórias

Níveis
remuneratórios
da tabela única

Inspecção  . . . . Inspector. . . 3 15.ª 65
16.ª 67
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